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será avaliado e classificado por um júri com a mesma composição
da do presente concurso, tendo em conta os seguintes itens: relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário, classificação de serviço obtida
durante o período de estágio e resultados da formação profissional
que porventura venha a realizar.

6.4 — O estagiário, se aprovado com a classificação mínima de Bom
(14 valores), será provido, a título definitivo, na categoria de técnico
superior de 2.a classe, passando a auferir a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 400.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais — os candidatos à referência A devem possuir

licenciatura em Contabilidade e Auditoria.
8 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente da
Câmara Municipal de Arronches, Praça da República, 7340-012 Arron-
ches, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, dentro
das horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, do qual devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, residência, código
postal e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e número de contribuinte fiscal);

b) Identificação do concurso a que se candidata, assim como do
Diário da República em que foi publicado o presente aviso;

c) Especificação de quaisquer outros elementos susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo
de preferência legal e, neste caso, devidamente comprovados.

9 — É dispensada a apresentação de documentos comprovativos
dos elementos referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, devendo para
o efeito os candidatos declarar nos respectivos requerimentos, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada uma delas.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo;
c) Fotocópia do bilhete de identidade e do número fiscal de

contribuinte.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida da situação descrita, a apresentação de documento
comprovativo das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são adoptados os seguintes métodos
de selecção: avaliação curricular, prova oral de conhecimentos e entre-
vista profissional de selecção.

13.1 — Avaliação curricular — destina-se a avaliar as aptidões dos
candidatos, sendo considerados e ponderados os seguintes factores:

13.1.1 — Habilitações literárias de base, formação profissional rela-
cionada com a área funcional do lugar posto a concurso e experiência
profissional.

13.2 — Prova oral de conhecimentos — a prova oral de conheci-
mentos, com a duração de vinte minutos, será eliminatória, sendo
excluídos os candidatos que obtenham uma classificação inferior a
10 valores, considerando como tal, por arredondamento, a classificação
inferior a 9,5 valores e versará sobre a seguinte legislação:

Constituição da República;
Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei n.o 442/91,

de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Regime jurídico do funcionamento dos órgãos dos municípios e
das freguesias, assim como as respectivas competências — Lei
n.o 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.o 5-A/2002, de
11 de Janeiro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

Para a referência A, além da legislação acima referida, a prova
oral de conhecimentos incidirá sobre a seguinte legislação:

Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais — Decre-
to-Lei n.o 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelos seguintes diplomas — Lei n.o 162/99, de 14
de Setembro, Decretos-Leis n.os 315/2000, de 2 de Dezembro, e
84-A/2002, de 5 de Abril;

Lei das Finanças Locais — Lei n.o 2/2007, de 15 de Janeiro.

13.3 — Classificação final — a classificação final dos candidatos será
expressa de 0 a 20 valores, obtida através da seguinte fórmula:

CF=POC+AC+EPS
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em que:

CF = classificação final;
POC = prova oral de conhecimentos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Os candidatos admitidos serão notificados do dia e hora da
aplicação dos métodos de selecção, nos termos previstos no n.o 2
dos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicadas nos prazos e termos definidos nos
artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Da exclusão do concurso e da homologação da lista de clas-
sificação final cabe recurso, a interpor nos termos e prazos previstos
nos artigos 43.o e 44.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
conjugados com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 238/99, de 29 de
Junho.

18 — O júri, comum a todos os concursos e simultaneamente júri
de estágio, terá a seguinte constituição:

Presidente — Rui Manuel Gonçalves Pingo, secretário-geral da
Associação de Municípios do Norte Alentejano.

Vogais efectivos:

Carlos Manuel da Encarnação Nogueiro, técnico superior de
2.a classe na área da educação física, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Ivone da Conceição Pereira da Silva, técnica superior de 2.a classe,
estagiária na área dos recursos humanos.

Vogais suplentes:

Dália de Fátima de Almeida Nunes, técnica superior de 2.a classe,
estagiária na área da geografia e planeamento regional, variante SIG.

Luís António de Oliveira Serra, técnico superior de 2.a classe na
área da biologia.

De acordo com o n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em
igualdade de classificação. Os candidatos nestas condições devem,
no requerimento de candidatura, indicar os elementos constantes do
artigo 6.o do referido diploma legal.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de
discriminação.

13 de Março de 2007. — O Presidente da Câmara, Gil Romão.
2611010047

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.o 8318/2007

Concurso interno de acesso geral para provimento
de dois lugares de técnico profissional

de biblioteca e documentação especialista principal

1 — Nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25
de Junho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por meu despacho de 10 de Abril do corrente
ano, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento de dois lugares de técnico
profissional de biblioteca e documentação especialista principal, esca-
lão 1, índice 316 — E 1032,53.

2 — O concurso é válido para o preenchimento dos referidos lugares
e cessa com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho situa-se na Biblioteca Municipal de Arruda
dos Vinhos.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.o 238/99,
de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de
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Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
412-A/98, de 30 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 409/91,
de 17 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II a que se refere
o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — Remuneração — a fixada pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, com
as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos gerais de admissão — os constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Requisito especial de admissão — o constante da alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na redacção conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro — técnicos profissionais de biblioteca e documentação com pelo
menos três anos na categoria classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento fornecido pelos serviços desta Câmara Municipal ou em papel
de formato A4, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Arruda
dos Vinhos, devendo conter os seguintes elementos:

a) De identificação — nome completo, estado civil, profissão, natu-
ralidade, residência, número fiscal de contribuinte e número e data
de emissão do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu;

b) Identificação do concurso a que se candidata — deverá referir
o Diário da República em que foi publicado o presente aviso;

c) Declaração, em alíneas separadas, no próprio requerimento, sob
compromisso de honra, sobre a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das condições a que se referem as alíneas a),
b), d), e) e f) do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8.2 — Declaração, devidamente autenticada e actualizada, emitida
pelo serviço, da qual constem a natureza do vínculo, a categoria detida,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
e a classificação de serviço obtida nos últimos três anos.

8.3 — Deverá obrigatoriamente ser junto ao requerimento o cur-
riculum vitae com documentos autenticados comprovativos das acções
de formação profissional, com indicação do número de horas de dura-
ção, sob pena de não virem a ser considerados e fotocópias do bilhete
de identidade e do certificado de habilitações literárias e profissionais.

8.4 — Os candidatos que pertençam ao quadro desta Câmara Muni-
cipal são dispensados da apresentação dos documentos que já existam
nos respectivos processos individuais.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

9 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

10 — Classificação final — para efeitos de classificação final dos
candidatos, o júri adoptará a escala de 0 a 20 valores e a pontuação
final dos concorrentes resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
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em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

sendo que:

AC=HL+FP+CS+EP
4

em que:

AC = avaliação curricular;
HL = habilitações literárias;
FP = formação profissional;
CS = classificação de serviço;
EP = experiência profissional.

Habilitações literárias (HL):

Habilitações literárias exigidas — 18 valores;
Habilitações superiores às exigidas — 20 valores.

Formação profissional (FP) — a formação profissional será pon-
tuada em função das acções de formação, participação em seminários,
encontros e conferências realizadas durante o período correspondente
à actual categoria, referentes ao aperfeiçoamento profissional, rela-
cionadas com a área funcional. Assim:

Nenhuma acção de formação — 10 valores;
De duas a quatro acções de formação — 15 valores;

De cinco a oito acções de formação — 18 valores;
Mais de oito acções de formação — 20 valores.

10.1 — A entrevista profissional de selecção tem por fim determinar
e avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as capacidades e aptidões profissionais dos candidatos relativamente
ao perfil de exigências da função, sendo susceptível de ser classificada
numa escala de 0 a 20 valores.

11 — Os restantes critérios de apreciação e ponderação dos méto-
dos de selecção constam de acta da reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas para consulta no edifício dos Paços do Município de Arruda
dos Vinhos, após o cumprimento do determinado nos artigos 34.o,
38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico, a interpor
no prazo de oito dias úteis para o presidente da Câmara.

14 — Da homologação da acta de que consta a lista de classificação
final cabe recurso, nos termos do regime geral do contencioso
administrativo.

15 — O dia, a hora e o local da realização dos métodos de selecção
serão marcados oportunamente, sendo os candidatos avisados com
a devida antecedência.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Sérgio Manuel do Vale Carvalho, técnico superior
de psicologia principal.

Vogais efectivos:

Dr. Paulo Jorge Pimentel Ramos Câmara, chefe da Divisão Sócio-
-Cultural, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Paula Cristina Santos Ferreira, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Pedro Miguel Porém Ferreira, técnico superior de comunicação
de 1.a classe.

Ricardo Jorge Bexiga Lapas, técnico superior de serviço social
principal.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

24 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
da Cruz Lourenço.

2611010068

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Edital n.o 372/2007

Élio Manuel Delgado da Maia, presidente da Câmara Municipal
de Aveiro, faz público que a Assembleia Municipal de Aveiro, na
4.a reunião da sessão ordinária do mês de Fevereiro, realizada em
14 de Março de 2007, aprovou mediante proposta desta Câmara Muni-
cipal o Regulamento do Horário de Funcionamento dos Estabele-
cimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Concelho
de Aveiro, o qual, nos termos do artigo 130.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, se publica integralmente em anexo.

28 de Março de 2007. — O Presidente da Câmara, Élio Manuel
Delgado da Maia.

ANEXO

Regulamento do Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos
de Venda ao Público

e de Prestação de Serviços do Concelho de Aveiro

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.o 48/96, de 15 de Maio, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 126/96, de 10 de
Agosto, e 216/96, de 20 de Novembro, veio estabelecer, a nível nacio-
nal, o regime dos horários de funcionamento dos estabelecimentos
comerciais, impendendo sobre os órgãos autárquicos o dever de ela-
borar ou rever os regulamentos municipais sobre esta matéria.

Dando cumprimento a esse imperativo legal, a Câmara Municipal
de Aveiro aprovou, em Assembleia Municipal realizada em 30 de
Julho de 1997, o Regulamento do Horário de Funcionamento dos
Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços,




